
Decreto Regulamentar n.º 23/95 
de 23 de Agosto (1) 

 
O Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, veio actualizar a legislação existente em 
matéria de sistemas públicos e prediais de distribuição de água e de drenagem de 
águas residuais, aprovando os princípios gerais a que devem obedecer a respectiva 
concepção, construção e exploração e prevendo que a regulamentação técnica 
daqueles sistemas, bem como as respectivas normas de higiene e segurança seriam 
aprovadas por decreto regulamentar. 
Atendendo ao leque de interessados na presente regulamentação, uns possuidores de 
formação técnica adequada outros como utentes dos sistemas, considerou-se 
oportuno concentrar num mesmo texto legislativo aqueles princípios gerais aprovados 
pelo Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, privilegiando-se a segurança jurídica no 
acesso e consulta dessa regulamentação. 
 
Ouvida a Associação Nacional de Municípios Portugueses; 
 
Assim: 
Ao abrigo do disposto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e nos 
termos da alínea c) do artigo 202.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Aprovação  
1) É aprovado o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição 
de Água e de Drenagem de Águas Residuais, que se publica em anexo ao presente 
diploma e dele faz parte integrante. 
2) Fazem ainda parte integrante do presente diploma os anexos I a XXIII ao 
Regulamento referido no número anterior. 

 
Artigo 2.º 

Entrada em vigor  
1) O presente Regulamento entra em vigor um ano após a data da sua publicação. 
2) As autarquias locais devem adaptar os seus regulamentos em conformidade com o 
regime constante do presente diploma, ate à data prevista no número anterior. 

 
Artigo 3.º 

Norma revogatória  
É revogada toda a legislação que contrarie o presente Regulamento, designadamente 
os regulamentos aprovados pelas Portarias n.ºs 10 367, de 14 de Abril de 1943, e 11 
338, de 8 de Maio de 1946, na data da sua entrada em vigor. 
 
Presidência do Conselho de Ministros, 10 de Abril de 1995. 
Aníbal António Cavaco Silva; Luís Francisco Valente de Oliveira; Joaquim Martins 
Ferreira do Amaral; Adalberto Paulo da Fonseca Mendo; José Bernardo Veloso Falcão 
e Cunha; Maria Teresa Pinto Basto Gouveia. 
Promulgado em 13 de Julho de 1995. 
Publique-se. 
O Presidente da República, MÁRIO SOARES . 
Referendado em 17 de Julho de 1995. 
O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 
 
Regulamento Geral dos Sistemas públicos e Prediais de Distribuição de água e de 
Drenagem de Águas Residuais 

 



TÍTULO I 
Disposições gerais 

 
CAPÍTULO I 

Objecto e âmbito de aplicação 
 

Artigo 1.º  
Objecto 

O presente Regulamento tem por objecto os sistemas de distribuição pública e predial 
de água e de drenagem pública e predial de águas residuais, de forma que seja 
assegurado o seu bom funcionamento global, preservando-se a segurança, a saúde 
pública e o conforto dos utentes. 
 

Artigo 2.º 
Âmbito 

O presente Regulamento aplica-se a todos os sistemas referidos no artigo anterior, 
sem prejuízo das normas específicas aplicáveis aos sistemas objecto de concessão. 
(...) 

 
CAPÍTULO IV 

Tarifação 
 

Artigo 292.º  
Tarifa média 

1) Compete à entidade gestora a definição dos valores das tarifas médias a pagar 
pelos utilizadores dos sistemas públicos de distribuição de água e de drenagem de 
águas residuais. 
2) Na fixação da tarifa média, a entidade gestora deve atender aos princípios 
constantes do n.º 2 do artigo 3.º 

 
TÍTULO VII 

Estabelecimento e exploração de sistemas prediais 
 

CAPÍTULO I 
Generalidades 

 
Artigo 293.º 

Medição de águas de abastecimento e de águas residuais industriais 
1) Toda a água fornecida para consumo doméstico, comercial ou industrial e para 
reserva de incêndios deve ser sujeita a medição. 
2) Sempre que a entidade gestora julgue necessário, deve promover a medição das 
águas residuais industriais antes da sua entrada na rede pública de drenagem. 

 
Artigo 294.º 

Responsabilidade por danos nos sistemas prediais 
1) A entidade gestora do sistema público não assume qualquer responsabilidade por 
danos que possam sofrer os utilizadores em consequência de perturbações ocorridas 
nos sistemas públicos que ocasionem interrupções no serviço, desde que resultem de 
casos fortuitos ou de força maior ou de execução de obras previamente programadas, 
sempre que os utilizadores forem avisados com, pelo menos, dois dias de 
antecedência. 
2) Para evitar danos nos sistemas prediais resultantes de pressão excessiva ou de 
variações bruscas de pressão na rede pública de distribuição de água, a entidade 
gestora deve tomar as necessárias providências, responsabilizando-se pelas 
consequências que daí advenham. 



 
CAPÍTULO II 

Medidores de caudal 
 

Artigo 295.º 
Contadores de água 

1) Os contadores de água das ligações prediais são fornecidos e instalados pela 
entidade gestora, que fica com a responsabilidade da sua manutenção. 
2) Atendendo à natureza da utilização e em face ao projecto de instalação da rede 
para o fornecimento de água, a entidade gestora fixa o calibre do contador a instalar 
de acordo com a regulamentação específica em vigor. 

 
Artigo 296.º 
Substituição 

1) A entidade gestora procede à substituição do contador quando tenha conhecimento 
de qualquer anomalia, por razões de exploração e controlo metrológico. 
2) Se os consumos forem diferentes dos valores limites de medição do contador 
instalado, a entidade gestora procede à sua substituição. 

 
Artigo 297.º 

Controlo metrológico 
Nenhum contador pode ser instalado e mantido em serviço sem o controlo metrológico 
previsto na legislação em vigor. 

 
Artigo 298.º 

Periodicidade de leitura 
1) A periodicidade normal de leitura dos contadores pela entidade gestora é, no 
mínimo, de uma vez de quatro em quatro meses. 
2) Nos meses em que não haja leitura ou naqueles em que não seja possível a sua 
realização por impedimento do utilizador, este pode comunicar àquela entidade o valor 
registado. 
3) Pelo menos uma vez por ano é obrigatório o utilizador facilitar o acesso ao 
contador, sob pena de suspensão do fornecimento de água. 

 
Artigo 299.º 

Avaliação de consumo 
Em caso de paragem ou de funcionamento irregular do contador ou nos períodos em 
que não houve leitura, o consumo é avaliado: 
a) Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consideradas válidas; 
b) Pelo consumo de equivalente período do ano anterior quando não existir a média 
referida na alínea a); 
c) Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes à instalação do 
contador na falta dos elementos referidos nas alíneas a) e b). 

 
Artigo 300.º 

Correcção dos valores de consumo 
1) Quando forem detectadas anomalias no volume de água medido por um contador, a 
entidade gestora corrige as contagens efectuadas, tomando como base de correcção 
a percentagem de erro verificado no controlo metrológico. 
2) Esta correcção, para mais ou para menos, afecta apenas os meses em que os 
consumos se afastem mais de 25 % do valor médio relativo: 
a) Ao período de seis meses anteriores à substituição do contador; 
b) Ao período de funcionamento, se este for inferior a seis meses. 

 
Artigo 301.º 



Periodicidade de medições 
1) A periodicidade de medições quer do caudal quer dos parâmetros de poluição, bem 
como a definição destes, é estabelecida pela entidade gestora, apoiada em dados 
estatísticos, de acordo com o tipo e características dos efluentes. 
2) As despesas com estas medições periódicas são encargo da entidade gestora. 

 
CAPÍTULO III 

Contratos 
 

Artigo 302.º 
Contratos de fornecimento 

Os contratos de fornecimento de água e de recolha de águas residuais só podem ser 
estabelecidos após vistoria que comprove estarem os sistemas prediais em condições 
de utilização para poderem ser ligados às redes públicas. 

 
Artigo 303.º 

Vigência do contrato 
Os contratos consideram-se em vigor, para o fornecimento de água, a partir da data 
em que tenha sido instalado o contador e, para a recolha das águas residuais, a partir 
da data em que entra em funcionamento o ramal de ligação, terminando a vigência 
dos contratos quando denunciados. 

 
Artigo 304.º 

Denúncia do contrato 
1) Os utilizadores podem denunciar, a todo o tempo, os contratos que tenham 
subscrito, desde que o comuniquem, por escrito à entidade gestora. 
2) Num prazo de 15 dias os utilizadores devem facultar a leitura dos instrumentos de 
medição instalados. 
3) Caso esta última condição não seja satisfeita, continuam os utilizadores 
responsáveis pelos encargos entretanto decorrentes. 

 
Artigo 305.º 

Cláusulas especiais 
1) Na celebração de cláusulas especiais a que se refere o artigo 20.º do Decreto-Lei 
n.º 207/94, de 6 de Agosto, deve ser acautelado tanto o interesse da generalidade dos 
utilizadores como o justo equilíbrio da exploração dos sistemas públicos. 
2) Se os sistemas públicos estiverem equipados com estruturas de distribuição de 
água e de drenagem de águas residuais, o contrato pode ser único desde que a 
entidade gestora seja responsável pela exploração simultânea daqueles sistemas. 
3) Na recolha de águas residuais devem ser claramente definidos os parâmetros de 
poluição que não devam exceder os limites aceitáveis pelo sistema. 
4) Deve ficar expresso no contrato que a entidade gestora se reserva o direito de 
proceder às medições de caudal e à colheita de amostras para controlo, que considere 
necessárias. 

 
CAPÍTULO IV 

Projecto 
 

Artigo 306.º 
Elementos de base 

É da responsabilidade do autor do projecto a recolha de elementos de base para a 
elaboração dos projectos, devendo a entidade gestora fornecer toda a informação de 
interesse, designadamente a existência ou não de redes públicas, as pressões 
máxima e mínima na rede pública de água e a localização e profundidade da soleira 
da câmara de ramal de ligação ou a localização e profundidade do colector público. 



 
Artigo 307.º 
Alterações 

1) Alterações ao projecto aprovado que impliquem modificação dos sistemas prediais 
ficam sujeitas à prévia concordância da entidade gestora. 
2) No caso de pequenas modificações que não envolvam alterações de concepção do 
sistema ou do diâmetro das canalizações é dispensável o sancionamento prévio pela 
entidade gestora. 
3) Quando for dispensada a apresentação do projecto de alterações, devem ser 
entregues à entidade gestora após a conclusão da obra, as peças desenhadas 
definitivas. 

 
Artigo 308.º 

Exemplar da obra 
Deve sempre existir no local da obra, em bom estado de conservação e ao dispor da 
fiscalização, um exemplar completo do projecto aprovado devidamente autenticado. 

 
CAPÍTULO V 

Execução das obras 
 

Artigo 309.º 
Responsabilidade 

É da responsabilidade do proprietário ou usufrutuário a execução das obras dos 
sistemas prediais de acordo com os projectos aprovados. 

 
Artigo 310.º 

Acções de inspecção 
Sempre que julgue conveniente, a entidade gestora procede a acções de inspecção 
das obras dos sistemas prediais que, para além da verificação do correcto 
cumprimento do projecto, incidem sobre os materiais utilizados na execução das 
instalações e comportamento hidráulico do sistema. 

 
Artigo 311.º 

Ensaios 
Durante a execução das obras dos sistemas prediais a entidade gestora deve 
acompanhar os ensaios de eficiência e as operações de desinfecção previstas neste 
Regulamento. 
(1) Rectificado pela Declaração de Rectificação nº 153/95, de 30 de Novembro, 
publicada no D.R. 1ª Série B (277) 

 
 


